


ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.23 I, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Ofício nO572-P
Goiânia, 16 de junho de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO245, aprovado em sessão realizada no dia 15 de junho do corrente ano, de autoria do nobre
Deputado VALCENÔR BRAZ, que dá denominação ao próprio público que especifica.

Atenciosamente,

http://www.assembleia.go.gov.br


ESTADO DE GOrf.s
ASSEMBLEIA LE GISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 245, DE 15 DE JUNHO DE 2016.
LEI N° ,DE DE DE 2016.

Dá denominação ao próprio público que
especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica denominado ELY DA SILVA BRAZ o Colégio Estadual Brasília Sul,
situado à Rua Luiz Jardim, Bairro Brasília Sul, no Município de Luziânia-GO.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEG
junho de 2016.

TÁAfí

ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 15 de



GOIÂNIA, QUINTA-FEIRA, 14 DE JULHO DE 2016
ANO 179 - DIÁRIO OFICIAUGO N° 22.365

fJ Diário Oficial
',,;,;/ -----------

Art, 3" As despeu.. decOrT1mM da Ilplic8çAo dellt,,' lei coiTerlo •

conta da dotaçAo constante do Orçamento-Geral do &tado, nos termos do 8rt. 3"' da

Lei Comp!e:mentar nO 112. de 18 de setembro de 2014.

Art. 4° Esta leI entra em vigor na data de sua publícaçlo.

• ALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÃS.

GoiAnla, n de ~ de 2016, 1280 d. Republica.

MARCONl FERREIRA PERlLlO JONIOR
L-.rdo UoIn VIlela

LEI N° 19.400, DE 11 DE JULHO DE 2016.

DECRETO N° 8.689, DE 12 DE JULHO DE 2016.

Altera o Decreto nO 4.852. dê 29 de
dezembro de 1997, Regulamento do
Código Trtbutáno do Estado de Goiãs -
RCTE- .

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no lJSO de suas
ab1bulç6es constitucionais, com fundamento no art. 37, IV, da Constituição do
Estadual, e rllI aUnea "t. do inciso I do art. 10 da lei nO13.453, de 16 de abril de
1999, tendo em vista o que consta do Processo nO201600013001767.

Art. 3••..

I - o(a) SecretArio ao Estado da Mulher, do DesenvoMmenlo

Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do

Trabalho;

11- ..

d) Controladoria-Geral do Estado;

f) secretaria de Estado de segurança Púbica e AdmlnistraçAo

Penltenci6rta;

Ch\I denominação ao próprio publico Que especffica.

Â ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

tennos do art. 10 da ConstltulçAO Estadual, decreta e eu sanciono 8 seguinte LeI:

DECRETA:

Art. 10 O dispositivo adiante enumerado do Decreto nO4.852, de 29
de dezembro de 1997, Regulamenlo do Código Tributário do Estado de Goiãs-
RCTE - passa a vigorar com a seguinte a"eraçAo:

Art. 50 O(a) Secretirio(a) de Estado da UuU1er, do

Desenvolvimento Social. da Igualdade Racial, dos Direitos

Humanos e do Trabalho 6 O(a) presidente n81o(a) do Con~lho

Estadual de Direitos Humanos.

Art. 6" Ao(") Presidente Incumbe:

Art. 1° Fica denominada RODOVIA ECOLOGICA JOS~ FERRAR! 8

Rodovia GO.239, no trecho que liga o trevo da GQ.164 80 Distrito de $lo' Jose

dos Bandefrante&-GO.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publlcaÇlo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOlÁs~ em

Goiânia, \ l de ~ de 2016, 126C1 da República.

LEI N° 19.401, DE 11 DE JULHO DE 2016.

"ANEXO IX

DOS BENEFICIOS FISCAIS
(.lut. 67)

Art.12 ...

XII - na salda interestadual, efetuada por atacadista;- de
medieamento de UIO humano e de material hOSpitalar destinada 8
6rgêo da administraçêo pública direta ou indireta, 'hospltal ou c1lnica
de saUde, desde que a operaçêo Intema na unidade federada de
destino seja tributada pelo imposto, o valor equrvalenta aos
seguintes percentuais, resultante da aplicaçAo das fórmulas
constantes das allneas 'a' e 'b', aplicado sobre o valor da operaçllo e
observado ainda:

a) quando a aquisiçAo pelo atacadista se deu com allquota ou com
carga trlbutâria correspondente 8 7% (sete por cento):

1.60% xA-7,2%, para o ano de 2016;

2.40% x A - 4.6%, para o ano de 2017;

Art. 7. O(a) Vice-Presidente sera escolhido(a) dentre os

membros do Conselho, por voto majoritârio e nomeado pelo

Chefe do Poder Execulivo.

Art. st' Ao(é) Vaoe-Presidente incumbe:

I _ representar o(a) Presidente em suas aus6nclas e

Impedtmentos, com as mesmas prerrogativas a este(a)

conferidas. a suceder-lhe em caso de vacAncia, Quando entAo

sera declal8ldo vago o cargo de VICe-Presidente, devendo o

mesmo ser preenchido na primeira reunlêo slbSequente do

Conselho, 8erJllre na forma do art. 70;

11_ assessorar o (a) Presidente em todas as suas atividades e

exercer funçOes Inerentes à Presid6ncia, na hipótese de

delegaçAo de competência;

Art. 16..

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS, nos

termos do arl10 da Constltulçlo Estadual, decreta e eu sanciono a &eguinte Lei:

Art. 1° Fk:a Incluldo, no Calendério Chrieo Cu"ural do estado de

Gol'" o evento "Festas e NoiVas., realIZado, anualmente, na primeira sem •.n. do

mh de maio, no Munlclplo de Anépolis--GO.

Inelul, no Calendário Clvleo Cu"ural do Estado

de Goiás, o evento "Festas e Noivas" de

Anipolis.
fi 20 Aprovada 8 incIusêo. por maioria de 2J3 dos membros do

Conselho, seré encaminhada ao Poder Executivo. através dota)

Secretârio(a) de Estado da Mulher. do Desenvolvimento Social,

da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho.

proposta de alteraçio do Decreto de aiaçAo e estruturaçao do

CEDIH, bem como de retiflCaçAo do OfJcreto de aprovaç:êo do

presente Regimento Interno, para o fim de indusao da referida

entidade, órgAo ou Poder na composlçAo do Conselho Estadual

de Direitos Humanos.

Arl 28 ....

~ 10 O(a) Presidente da Mesa será sempre oCa) Presidente do

CEDIH, .atvo nos casos de impedimento ou ausência previstos

neste Regmento Interno .

ATO

Lelrl"HI.302I16

fi 4° .

~
llJl

3.20% x A. 2,4%, para o ano de 2018;

b) quando a aquisiçAo pelo atacadista se deu com allquota 4%
(quatro por cento):

1.60% x A - 5,4%, para o ano de 2016;

2.40% x A - 4.6%, para o ano de 2017;

onde: A lO allqueta, cujo valor fICa limitado a 18%, prevista para
operação interna na unidade federada de destino;

C) o beneflclo previsto neste Inciso apfaca.se cumulativamente,
conforme o C890, com os beneficios previstos nos incisos VIII e LVII
do art. SC'deste Anexo.

Art. "Z' Esta Lei entra em vigor na data de sua publlcaçAo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs, em

II de ~ de2016,128°daRepOblica,GoiAnla,

A ASSEMBLEA LEGlSUnvA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art. 10 da Constitulçlo Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DA denominação ao

publico que especifica.

IlARCONl FERREIRA PI!!RrLLO JUNlOR
RtIq...elFLgI.IWtodoAlü.-nd/iTelxel,.

LEI N° 19.402, DE 11 DE JULHO DE 2016.

~~

próprto

.................. (NR)"

Art. 20 O crédito outorgado. ora acrescido ao Anexo IX do RCTE por
este Decreto, pode ser concedido ao estlllbetecimento atacadista 8 partir de
janeiro de 2016 até a entrada em vigor deste Decreto. mediante ce'ebraçâo' de
termo de acordo com a secretaria de Estado da Fazenda que poderã determinar
que o aproveitamento se dê em parcelas mensais.

Art. 30Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçAo.

• AL~~\~,DD GDVERNb DO ESTADO DE GÓIÁS,-em
Goiênia,\2 de rvo de 201~i 12SC'da Republica.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Ana Caria Abrio Costa

Art. 36. O Conselho Estadual de Direitos Humanos receberá

apoio técnico e administrativo da secretaria de Estado

da mulher, do Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial.

dos Direitos Humanos e do Trabalho, da qual faz parte

integrante: (NR)

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçao .

PAlÁCIO DO GOVERNb DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, \ 2 de ~J1}e de 2016, MI.da RépUblica.

Art. 1° Fica denominado ELY DA SILVA BRAZ o Colégio estadual

Brasltia Sul. situado à Rua Luiz Jardim, Bairro Brasllla Sul, no Munlciplo de

L~lnl.GO.

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publtcaçlo.

PALÁCIO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GOlÃS,

GolAnla, \\ de ~ha de 2016, 12S-daRep~blica.

MARCONl FERREIRA PERILLO JÚNIOR
RaqlalFIguendo""-ncIri Teb*r11
T~.MarUnoGomes

DECRETO N° 8.690, DE 12 DE JULHO DE 2016.

Altera dispositivos do Regimento Interno do Conselho

Estadual de Direitos Humanos.

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no ll&O de suas

atnbuiçOes constitucionais e legais e tendo em vista o que consta do Processo n.

201810311001310,

DECRETA:

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

DECRETO N° 8.691, DE 12 DE JULHO DE 2016.

Institui o Comitê Intarwtorial de Pollta Estadual para

MigraçAo e Vitimas de TráfICOde Pessoas no Estado de

Goiâ$.

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas

atribuiç6es constitucionais e legais e tendo em vista o que consta do Processo n"

2018103190013%4,

LEI N'19.403. DE 11 DE JULHO DE 2016.

Dá denominaçAo ao próprio pubHCOque especlf1ca.

A ASSEMBLEIA LEGISLAnvA DO ESTADO DE GolÃs,' nos

tennos do a/t. 10 da ConstltuiçAo Estadual. decreta e eu unciono. seguinte Lei:

Art. 1. Fica denominada CLARISMINO LUIZ PEREIRA a Ponte

sobre o Rio Araguaia, conhecJd. como Pome do ltacalu, situada no Munlclplo de

Brltlnla-GO, que Iga 08 Estados de Golá. e Mm Grosso atravM das Rodovias

GO.32. e MT-328,

Art. ZOEsta lei entnl em vigor na data de sua publicaçAo.

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTAOO DE GOIÁs; em

Golênia, 11 de ~ de 2016, 128. da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO.J(.JNl(m
TlJ1l'ONclIIMartirIllaorr-
\IlIrII1'das.tv.Roc:n-

Art. 1° Os dispositivos adiante indicados do Regimento Interno

do Conselho Estadual de Direitos Humanos, de que trata o Decreto rf 5.044, de 1"

de maio de 1.999, passam 8 v90rar com as seguintes aheraçOel:

"Art 1. O Conselho Estadual de Direitos Humanos - CEDIH -.

Orgão COl1$ultIvoe normativo, de deliber'açao coletiva, Integrante

da estrutura da 5ecfetaria de Estado da Mulher, do

Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial,. dos .Direltos

Humanos e do Trabalho, com sede administrativa em Go1tInia,

tem por finalidade e atribulçOes:

Art.ZO...

111- escolher e encaminhar ao Chefe do Poder Executivo,

através do{a) Seerelário(a) de Estado da Muther, do

Desenvolvimento Social, da 19ualdatie RacIal, dos Direitos

Humanos e do Trabalho nova entidade, 6rgAo OU Poder para

compor o Conselho durante o restante do mandato.

DECRETA:

Art. 1° Fica Instituldo, no Ambito da Sectetarla de Estado da

Mulher, do DesenvoMmento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos c

do Trabalho, o Comit6 Intersetorial de Polltica Estadual para Migraçao e Vitimas de

Tráfico de Pessoas no Estado de Gaitas. órgllo de deliberaçao coletiva, com a

finalidade de elaborar proposta de polilica estadual para tais segmentos da

populaçlo, definindo objetivos, diretrizes e prlnclpios, com vista ao alendtmento de

suas necessidades especificas.

Art. 2" O Comitê Intersetorial de Polltica Estadual para Migra~o

e Vitimas de TréflCOde Pessoas no Estado de Golãs é composto por representantes

e seus suplentes dos seguintes OrgAos a serem indicados pelos respec1ivos

titulares:

1- Secretarias de Estado:

a) da Mulher. do Desenvolvimento Social. da Igualdade

Racial, dos Direitos Humanos e do Trabalho, que o coordenarã:



11_'-1 ESTADO DE GOIÁS
~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
~-~,'

Goiânia,} 4 de julho de 2016 .
.,'~"'" .

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.

RUBENSBUE
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